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    A publicidade revela-se talvez como o mais notável meio de comunicação de massas da nossa época. (...) Cada imagem e cada anúncio impõem o consenso de todos os indivíduos virtualmente chamados a decifrá-los, ou seja, depois de decodificarem a mensagem, a aderir automaticamente ao código em que ela for codificada.




    BAUDRILLARD, Jean. A Sociedade de Consumo. Trad. Artur Morão. Lisboa: Edições 70, LDA, 2010, p. 131.




    De todos os homens maus, os homens maus




    religiosos são os piores




    CS. LEWIS.


  




  

    Fui honrado pelo convite formulado pelas brilhantes autoras deste trabalho, Dra. Joseane Suzart Lopes da Silva e Dra. Paula Lobo Cintra Correia, para prefaciar a obra Publicidade Religiosa Abusiva e Enganosa.




    Entendo como honrosa a distinção, porque o livro aborda algumas das questões mais intrigantes da história da humanidade, que são a espiritualidade e a religiosidade, bem como suas implicações para a vida e para o cotidiano dos seres humanos.




    Não obstante serem conceitos que se relacionam, podemos dizer que, na religiosidade, existe espiritualidade, mas existe espiritualidade sem religiosidade1.




    É importante destacar esses conceitos, pois a religiosidade está vinculada à existência de um sistema de culto, de rituais, que, no desenvolvimento evolucionário da nossa espécie, recebeu o acréscimo das doutrinas que alicerçam as religiões. Tal sistema é compartilhado por um grupo de pessoas, gerando manifestações sociais, valorativas e comportamentais na busca do sagrado e do transcendente.




    Já a espiritualidade diz respeito à busca da humanidade plena, podendo inclusive apresentar um enfoque cognitivo no qual o indivíduo adere a um conjunto de crenças sobre si mesmo e sobre o mundo, com o objetivo de viver melhor, com mais bem-estar, podendo, até mesmo, assumir uma espiritualidade dita horizontal2, caracterizada pelo desenvolvimento da empatia, do altruísmo, da compaixão, objetivando transcender às limitações muitas vezes impostas pela vida.




    Lidando com conceitos como bens simbólicos e materialização da fé, as eminentes autoras refletem com profundidade sobre situações da vida em sociedade que acabam vulnerando as pessoas, os fiéis, os consumidores de serviços e produtos religiosos, pois se valem os fornecedores desses bens e serviços - produtos materiais e imateriais -, de estratégias que afetam os aspectos mais íntimos e relevantes da existência humana.




    Com efeito, explorando as entranhas do mercado da fé, são apontados na obra casos concretos relativos a livros religiosos, objetos ungidos, óleos originários de lugares sagrados e serviços executados pelos fornecedores desses produtos e serviços religiosos, nos quais são utilizadas, na verdade, técnicas de persuasão agressiva dos consumidores/fiéis vulneráveis, haja vista que tais produtos e serviços são apresentados como catalisadores da cura de doenças, da resolução de problemas amorosos e financeiros, gerando, assim, legítimas expectativas àqueles destinatários das ofertas, em relação aos benefícios oferecidos, culminando em atos de aquisição ou uso.




    Destaco, também, que o trabalho está alicerçado em uma parte geral robusta, que trata de temas como a oferta, a publicidade, os conceitos de abusividade e enganosidade, responsabilidade civil e tantos outros, pavimentando o enfrentamento que as autoras realizaram ao espinhoso e polêmico assunto da crença atrelada ao fornecimento de produtos e serviços no mercado de consumo, em específico à denominada relação de consumo religioso.




    Este livro, portanto, enseja profundas reflexões, e esse é o seu grande mérito!




    A primeira e mais fundamental reflexão, sem dúvidas, é o fato de que ainda perdura como prevalente no âmbito da ciência jurídica e econômica3 o viés, já vetusto, de que as decisões humanas são predominantemente, senão exclusivamente, racionais.




    Para nós operadores do direito em especial, cujos fundamentos do espaço de trabalho que desenvolvemos são marcados pelos ideais de certeza, completude e lógica, ainda há a pressuposição de que os seres humanos atuam de forma lógica, livre e totalmente consciente quando realizam suas ações de compra, de venda e de julgamento em geral. Todavia, na verdade, não é assim que o fenômeno acontece.




    Partindo de tal premissa equivocada, por certo existirão vozes defendendo que a pessoa adquiriu esse ou aquele produto ou serviço religioso e, portanto, somente ele, o indivíduo, o vulnerável consumidor/fiel, é que poderá ser responsabilizado pelas venturas e desventuras do negócio jurídico que fez, eximindo de participação ou de responsabilização o fornecedor dos mesmos pela configuração de frustrações nas expectativas legítimas daquele que foi atraído pela oferta dos resultados milagrosos.




    Por vezes, sequer compra de produtos ou serviços ocorre, mas patrimônios são oferecidos para instituições religiosas, objetivando a contrapartida da abertura dos caminhos, a libertação, a salvação, a vida eterna, em suma, uma plêiade de ofertas mágicas, que, obviamente, estimularão o ser humano emocionado e emocional a realizar o ato desejado pelos fornecedores desses novos produtos e serviços religiosos.




    Por tudo isso, impõe-se um breve estudo dos avanços científicos gerados a partir dos anos 90, com a neurociência4, e logo a seguir, por intermédio da epigenética5, a fim de demonstrar que, na realidade, decidimos com base nas EMOÇÕES!




    Seja qual for o espaço que pinçarmos (de trabalho, social, religioso), decidimos predominantemente a partir das emoções, e essa noção precisa ser introjetada no espaço jurídico, para que atualizemos as nossas maneiras de resolução de conflitos no âmbito do Direito, e mesmo para que conheçamos, minimamente, a base e o foco do nosso labor, que é o SER HUMANO, e não a LEI!




    A Lei é um instrumento para que o ser humano prospere. Todavia, para tanto, é preciso conhecê-lo, e o excelente trabalho das Professoras Joseane Suzart e Paula Cintra será um necessário veículo elucidador nesse desiderato, pois explora os meandros da religiosidade e da crença e permite avaliar os mecanismos de tomada de decisão humana e as variadas formas de induzi-la, o que poderá caracterizar situações de abusividade e de enganosidade, nos termos legais.




    Para que não fique vaga a afirmação e, de maneira brevíssima, brevíssima mesmo – seria assunto para uma monografia -, importa evidenciar, sob o enfoque científico, o tema da tomada de decisão.




    A questão da intensa atuação das emoções na tomada de decisão pode ser ilustrada pela elucidativa história vivida por António Damásio6 e citada por Daniel Goleman7. Ele comenta o caso de um advogado bem-sucedido que teve um tumor no cérebro e foi obrigado a cortar circuitos que conectam áreas essenciais do córtex pré-frontal8 e a amígdala9. Seu QI, memória e atenção não foram atingidos, mas não conseguia mais fazer seu trabalho, ficou desempregado, o casamento acabou, perdeu a casa e foi morar no quarto de hóspede do irmão. Em “...desespero procurou António Damásio”10. Este ficou perplexo, porque os testes neurológicos indicavam um homem saudável. Mas Damásio descobriu a chave da questão quando perguntou: “para quando vamos agendar nosso próximo encontro?”.




    O advogado conseguia dar os prós e contras racionais de cada hora pelas duas semanas seguintes, mas não conseguia definir qual o melhor dia e hora. É que, para tomarmos uma boa decisão, temos de ter sentimentos sobre nossos pensamentos, quando imaginamos no futuro as várias opções que podemos adotar.




    O advogado não conseguia mais conectar seus pensamentos aos prós e contras emocionais, pois, quando projetava as cenas futuras de um novo encontro na próxima semana ou na seguinte, nada sentia em relação a cada uma das alternativas. Assim, não conseguia decidir, em que pese estar intacto seu raciocínio11.




    Isso se explica porque, quando temos um pensamento, ele é imediatamente avaliado pelos centros instintivos e emocionais, dentre eles os gânglios de base (putâmen e núcleo caudado12, que constituem o corpo estriado, substância nigra13, globo pálido e núcleo subtalâmico14) e as amígdalas. Estes são centros primitivos que fazem a navegação no mundo externo, extraindo regras de decisão da sabedoria de vida acumulada que está armazenada: “quando fiz isso, funcionou bem; quando disse aquilo, fracassou; e assim por diante. Nossa sabedoria de vida acumulada está armazenada nesse circuito primitivo...”15;




    E conclui Goleman16: “Embora os gânglios de base tenham alguma ligação direta com as áreas verbais, também têm conexões muito ricas com o trato gastrointestinal – as vísceras. Portanto, ao tomar uma decisão, um senso visceral de ela ser certa ou errada também é uma informação importante”.




    É o clássico frio da barriga (na doutrina especializada da neurociência encontra-se com a denominação de gut feeling, por vezes traduzido por intuição, instinto, sentimentos viscerais) que sentimos ante uma situação de medo, o qual fica obnubilado quando o indivíduo possui vários focos de medo, tristeza ou desespero em sua vida, não conseguindo mais identificar o foco real das principais agruras. Aí, é presa fácil, pois sua vulnerabilidade neurobiológica está hiperagravada pelos revezes da vida, e poderá ser abusado por aqueles que conhecem essas realidades e se valem delas para a obtenção de resultados lucrativos em detrimento do ser humano vulnerável.




    Destarte, o nosso natural, biológico mecanismo de tomada de decisão permite que os consumidores/fiéis possam ser vulnerados em relação às suas escolhas de compra ou uso de produtos e serviços religiosos precipuamente pela via emocional, na qual se encontram, como manifestam as autoras, os anseios, as inquietudes, mas também os medos, o desespero, a saudade, a fome, em suma, tudo que envolve o sobreviver e o viver, suas necessidades, interesses, paixões e desencantos.




    Torna-se, em vista disso, extremamente fácil e sutil impor produtos e serviços religiosos, gerando o que as autoras denominam como vulnerabilidade teológica, porque o simbolismo da água ou do óleo sagrado que curam – e por isso devem ser adquiridos -, os rituais intensos e emocionais de congraçamento e demonstração de milagres, acabam convencendo o indivíduo, a partir da sua vulnerabilidade neurobiológica – esta minha denominação – de que deve dispor dos seus bens em prol da instituição religiosa, objetivando a satisfação das suas necessidades humanas, para aliviar sua dor e sofrimento, em nome da fé.




    Quero enfatizar que sou plenamente favorável à fé!




    Sou totalmente favorável à crença, à espiritualidade e, mesmo, à religiosidade, porque elas estão na essência evolutiva do ser humano. Isso precisa ser declarado, até mesmo para que se faça um juízo amplo e justo dos fenômenos que envolvem a fé, que têm seu lado perigoso e criticável, mas, igualmente, auxiliou-nos a prosperar neste planeta.




    Dessa compreensão resultará que a fé, sim, é muito importante para a existência e evolução humana, e não há como negar que a religiosidade e as instituições religiosas que a promovem também contribuíram e contribuem positivamente para o bem-estar dos fiéis, aliviando suas dores e desesperanças.




    Objetivando melhor esclarecer esta segunda importante reflexão, Leonard Mlodinow17 identifica por volta de 40.000 anos o surgimento do que é considerado como comportamentos modernos, dispondo que nosso “...cérebro é nosso equipamento mental, e foi para sobreviver que desenvolvemos um cérebro com capacidade de pensar simbolicamente, de questionar e raciocinar...assim, como a imaginação do nosso homo sapiens sapiens produziu um salto adiante, a percepção de que todos iremos morrer ajudou a dirigir nosso cérebro para questões existenciais como `Quem está no comando do cosmo?´”.




    Portanto, a mudança na forma de pensar, promovida pela capacidade de imaginar, questionar, e pela necessidade evolutiva induziu à crença em mitos, lendas e deuses, algo superior para aplacar nosso sentimento de fraqueza e vulnerabilidade.




    Yuval Noah Harari18 ensina no mesmo sentido, explicando que novas formas de pensar e de se comunicar acontecidos entre 70 a 30 mil anos constituem o que se conhece como Revolução Cognitiva: “Lendas, mitos, deuses e religiões apareceram pela primeira vez com a Revolução Cognitiva… Essa capacidade de falar sobre ficções é a característica mais singular da linguagem dos sapiens. É relativamente fácil concordar que só o Homo sapiens pode falar sobre coisas que não existem de fato e acreditar em meia dúzia de coisas impossíveis antes do café da manhã. Você nunca convencerá um macaco a lhe dar uma banana prometendo a ele bananas ilimitadas após a morte no céu dos macacos… Afinal, a ficção pode ser perigosamente enganosa ou confusa.”




    Continuando, Harari19 mostra o outro lado da moeda, dizendo que a “...ficção nos permitiu não só imaginar coisas como também fazer isso coletivamente. Podemos tecer mitos partilhados, tais como a história bíblica da criação, os mitos do Tempo do Sonho aborígenes australianos e os mitos nacionalistas dos Estados modernos. Tais mitos dão aos sapiens a capacidade sem precedentes de cooperar de modo versátil em grande número.”




    Ou seja, abordando a conhecida teoria da fofoca, aceita por muitos cientistas20, esclarece Harari que “após a Revolução Cognitiva, a fofoca ajudou o Homo sapiens a formar bandos maiores e mais estáveis... Pesquisas sociológicas demonstraram que o tamanho máximo `natural´ de um grupo unido por fofoca é de cerca de 150 indivíduos… Como o Homo sapiens conseguiu ultrapassar esse limite crítico, fundando cidades… e impérios que governam centenas de milhões? O segredo foi provavelmente o surgimento da ficção. Um grande número de estranhos pode cooperar de maneira eficaz se acreditar nos mesmos mitos.”




    Com esses subsídios históricos, ilustra-se a profundidade do conteúdo desenvolvido nesta excelente obra jurídica, restando evidenciada em seu mais alto grau a vulnerabilidade teológica dos consumidores/fiéis, que, visando a atender às suas necessidades básicas de sobrevivência, acabam sendo vítimas de excessos, abusos e enganosidades por parte de alguns daqueles que fornecem produtos ou serviços religiosos.




    Portanto, os acontecimentos que envolvem a fé, a crença, a espiritualidade e a religiosidade não são de hoje, mas têm seus efeitos replicados em escala exponencial devido à massificação dos relacionamentos, às redes sociais de internet, que também individualizam e isolam, e a toda uma vivência que se volta para o ter, e não para o ser.




    Cabe a nós que trabalhamos com o Direito prospectar essas realidades a partir da essência neurobiológica que nos caracteriza, a fim de que possamos ter uma visão contextual dos casos concretos a resolver, porque eles se encontram inseridos no âmbito emocional de pessoas que buscam sentimentos de menor solidão, de pertencimento, de unidade, de cooperação, de irmandade e de congraçamento, o que é oferecido pelas instituições religiosas por intermédio dos seus rituais, cultos, estruturas físicas - por vezes suntuosas, acolhedoras, grandiosas -, criando um cenário completo que precisa ser avaliado quando da resolução dos conflitos que envolvem este tipo de relacionamento, no caso, conforme evidenciaram as autoras, uma evidente relação de consumo religiosa.




    Um prefácio não deve ser extenso, pois seu objetivo é apresentar o trabalho. Talvez tenha cometido este pecado!




    Todavia, prefiro pecar pela sinceridade, e não pelo formalismo, querendo esclarecer que a brilhante obra da Doutora Joseane Suzart Lopes da Silva e da Doutora Paula Lobo Cintra Correia me instigou à produção de algumas reflexões, e as fiz, justamente para ressaltar esse grande mérito da obra, pois de nada valem amontoados de palavras escritas ou copiadas que não suscitem questionamentos, dúvidas, provocações e, por vezes, respostas.




    Tenho certeza de que este livro Publicidade Religiosa Abusiva e Enganosa motivará muitos, como eu, ao debate e ao crescimento como profissionais e como seres humanos, o que o recomenda como leitura obrigatória para todos os que desejem compreender a denominada relação de consumo religiosa.




    Parabéns às autoras pelo trabalho que fizeram!




    Que o Universo às ilumine e guarde!




    Paulo Valério Dal Pai Moraes,




    Procurador de Justiça do Estado




    do Rio Grande do Sul.
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    INTRODUÇÃO




    O exame dos institutos jurídicos intitulados de oferta e de publicidade de bens de consumo denota-se de inquestionável importância, principalmente, na pós-modernidade caracterizada pela contratação padronizada, massificada, facilitada, veloz e que, cada vez mais, vem dispensando formalidades de outrora. É de imprescindível relevância identificar e apreender o significado da oferta e da publicidade para que sejam compreendidos os seus efeitos em prol da proteção dos interesses e direitos dos consumidores. A depender da natureza da divulgação concernente a determinado bem de consumo, serão verificadas consequências jurídicas para os fornecedores e consumidores ainda que o contrato firmado não a contemple.




    A força obrigacional da oferta e da publicidade é reconhecida no âmbito das relações jurídicas de consumo, não estando atrelada à repetição do seu conteúdo no instrumento contratual elaborado. No mercado, tornou-se comum os fornecedores prometerem algo na propalação do bem e, após, redigirem unilateralmente contratos que não prevejam a informação anteriormente garantida. Nessas hipóteses, advêm os efeitos vinculativos da divulgação feita, prevalecendo o seu conteúdo e não o que consta no contrato, visto que foi gerada verdadeira expectativa para os consumidores.




    Nos dias atuais, nem sempre contratos são firmados após a oferta e a publicidade de bens, partindo-se, de logo, para a sua aquisição diante da informalidade e da celeridade que marcam o comércio atual. O que significa afirmar que devem refletir as verdadeiras características dos bens apresentados, não criando falsa concepção para os consumidores nem violando os valores que arregimentam o ordenamento jurídico vigente. Acreditam os consumidores naquilo que está sendo assegurado pelos fornecedores no ato da divulgação e, quando são surpreendidos com a negativa de cumprimento do quanto lhes fora prometido, sofrem os efeitos de práticas abusivas que devem ser evitadas e combatidas.




    Com o advento do comércio eletrônico, múltiplos produtos e serviços são divulgados através da Internet e a população pode acessá-los e pesquisá-los com maior comodidade e rapidez. Por outro lado, os consumidores não mantêm contato presencial com os fornecedores e também não conseguem visualizar diretamente o bem, devendo a oferta e a publicidade retratar as suas reais qualidades e características, sob pena da enganosidade arruiná-las. Contudo, no seio da contratação virtual, tem-se visto uma enorme gama de arbitrariedades, conduzindo os consumidores a reclamarem da desconformidade da divulgação de diversos itens com a sua verdadeira essência. O mercado virtual fez intensificar a relevância do estudo da oferta e da publicidade dos bens de consumo em razão das inúmeras abusividades vislumbradas, tanto que o Governo Federal, em 15 de março de 2013, editou o Decreto n. 7.962/13 disciplinando a matéria.




    Objetiva a presente obra, a priori, examinar os aspectos essenciais acerca da oferta e da publicidade dos bens de consumo, cotejando as normas jurídicas vigentes e as alterações propostas pelos Projetos de Lei 3.514/15 e 3.515/15, com o fito de averiguar a essencial efetividade em prol da proteção dos consumidores. Sendo a temática ampla, serão, inicialmente, tecidos comentários sobre o conceito de oferta e de publicidade, estabelecendo-se as distinções necessárias. Em seguida, tratar-se-á dos requisitos gerais para a correta e legal divulgação de produtos e serviços. Tecidas as abordagens gerais sobre a oferta e a publicidade, serão analisadas as exigências legais para a apresentação de produtos e serviços específicos no mercado de consumo. A posteriori, os tipos de publicidade ilícitas previstos na Lei n. 8.078/90 serão objeto de estudo, versando-se também sobre o quanto constante no Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária. Os efeitos vinculativos da oferta e da publicidade dos bens de consumo constituirão tópico a ser necessariamente revisitado em decorrência da grande importância para os consumidores, eis que é, exatamente, nesse item, que as práticas abusivas mais emergem. O CDC está prestes a ser reformado e atualizado por meio dos Projetos de Lei nos 3.514/15 e 3.515/1521 que versam, respectivamente, sobre o comércio eletrônico e o superendividamento do consumidor, sendo de inarredável utilidade o tratamento dos itens que atingem a oferta e a publicidade dos bens de consumo.




    Pretende-se, com este estudo, averiguar a efetividade das normas jurídicas existentes sobre o tema e discorrer sobre os possíveis benefícios que podem resultar da aprovação daqueles projetos para que os consumidores sejam respeitados e não continuem sendo ludibriados com tamanha constância! No entanto, a explanação vai além e abarca o trabalho monográfico defendido, em 03 de agosto de 2018, por Paula Lobo Cintra Correia e intitulado “Produtos e Serviços que garantem resultados sob o aspecto religioso: uma análise crítica da Responsabilidade Civil das Instituições Religiosas em face das Publicidades Enganosa e Abusiva”, sob a orientação de Joseane Suzart Lopes da Silva, Professora Adjunta da Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia (FDUFBA). A acadêmica, atualmente, bacharela em Direito e Monitora do Brasil Jurídico, logrou êxito mediante aprovação com nota máxima, louvor e indicação para publicação. Nessa senda, a parte geral desta obra foi redigida pela primeira autora, bem como os aspectos mais amplos acerca da vulnerabilidade, hipervulnerabilidade, cláusula geral da boa-fé22 e responsabilidade civil23. No que concerne aos escritos específicos sobre a problemática dos bens de consumo sob a ótica religiosa foram produzidos pela segunda autora, mediante o exame e os aperfeiçoamentos sugeridos pela docente orientadora. Seguem, infra, as colocações introdutórias da, à época, monografista e, hodiernamente, exímia profissional do campo jurídico.




    Uma sociedade direcionada para o consumo, que a tem por atividade fundamental, passa a exercer seus efeitos sob os mais distintos aspectos da vida e interações humanas. Não indiferente, o sagrado tem sido confrontado pela lógica de mercado capitalista, passando a ser reproduzido e posto em alienação forjando um crescente mercado específico, em que são oferecidos produtos e serviços aos quais se agrega a garantia de resultado religioso. Não causa estranheza a mercantilização da fé, tal conhecido o episódio de venda de indulgências de que datam dos séculos XIII ao XV. Os efeitos do consumismo contemporaneamente imprimem, todavia, caráter empresarial à atividade mercantilista religiosa; o que a torna não discordante à condição na qual encontram-se todos os consumidores, conforme descreve a Lei 8.078/90 que instituiu o Código de Proteção e Defesa do Consumidor – CDC, e estabelece proteção para aqueles postos em condição de desigualdade.




    A tutela garantida, portanto, nasce da condição não especializada do sujeito, destinatário final do produto ou serviço, frente a profissional. Este, em razão de sua vulnerabilidade, quando exposto à publicidade está sujeito a informações que o direcionem a compreensão desvirtuada em razão dos mecanismos comerciais e publicitários aplicados à oferta. A presente pesquisa destinar-se-á a tratar do problema inerente à propagação de mensagens ou anúncios de caráter religioso hodiernamente em relevante escala de ascensão no Brasil. Capitaneada pelo seguimento cristão denominado neopentecostal, tem-se caracterizado pela disseminação de efeitos religiosos assegurados, alardeados como por competição de clientela, os quais deformam a natureza imanente ao conteúdo sobrenatural que dedicam a pôr em alienação. Pretende-se a avaliação do objeto da relação jurídica em questão para verificação da existência de excessos na valoração natural do produto ou serviço, porque, como referido, a este, habitualmente, está atada a segurança de obtenção do resultado esperado.




    A hipótese central desta investigação vincula-se à concepção de que tem se efetivado exercício de publicidade abusiva e enganosa para os produtos e serviços que anunciam resultado sob o aspecto religioso. Deverá se ressaltar, entre outras conjecturas, que de seus anúncios não se desprende a compreensão de que, fator alheio, a intervenção divina, deva ser considerado o instrumento promotor do resultado ansiado, e que se trata de elemento não subordinado meramente ao controle do alienante. Dessa forma, dada à necessidade em fazê-lo, proceder-se-á à verificação da condição dos sujeitos que, movidos por garantia não possível de ser satisfeita por seu fornecedor em integralidade, tornam-se consumidores deste mercado. Será, pois, primordial conduzir exame específico quanto à ilicitude dos mecanismos publicitários utilizados, produzindo também análise da responsabilização dos envolvidos na promoção de tal publicidade.




    O objetivo deste estudo é o exame da responsabilidade civil das instituições religiosas brasileiras neopentecostais no século XXI que utilizam publicidade de produtos e serviços, assim, garantindo resultado sob aspecto religioso. Com o intento de dar ao trabalho a conformidade pertinente à temática, dividida em capítulos está, inicialmente, a exposição do problema, com a abordagem do mercado religioso, a descrição do contexto social e principal vertente em que se verificam os exercícios aqui abordados. Segue-se, após, a análise da relação jurídica estabelecida, a ser defendida com de natureza consumerista, oportunidade em que serão examinados o seu tradicional conceito, os componentes subjetivos (consumidor e fornecedor) e o objeto (produtos e serviços), destacando os aspectos da teoria de Ivan de Oliveira Silva para a caracterização do que define por Relação de Consumo Religiosa.




    Será abordado o exercício de publicidade por entidades e líderes religiosos, com a exposição de características gerais, e aprofundamento através das espécies abusiva ou enganosa, de previsão na Lei n. 8.078/90, ali definidas e designadas a conformar a atividade publicitária em respeito aos direitos e garantias do consumidor. Proceder-se-á, em sequência, à construção de estudos de caso, que tomarão como base serviços e produtos já anunciados no mercado religioso, com relevante divulgação, para avaliação dos institutos de forma prática. No quarto capítulo, far-se-á aprofundamento quanto à vulnerabilidade do consumidor, evidenciando seus aspectos socioeconômicos, técnicos e teológicos e, em sequência, abordar-se-á a boa-fé destes, com posterior identificação e indicação da responsabilidade dos integrantes da cadeia de fornecimento. No último capítulo, posteriormente à identificação da solução para o problema, será tratada a atuação dos instrumentos que integram a Política Nacional das Relações de Consumo e as medidas judiciais e extrajudiciais, para que, através da solução proposta, atuem de forma provocativa à adequação das instituições religiosas, em prol da proteção de todos os consumidores expostos à publicidade efetuada de forma ilícita, para que, efetivamente, tenham seus direitos resguardados.




    Apesar de o problema e a hipótese levantados serem discussões do campo do Direito, sua análise não deve ficar restrita unicamente ao aspecto dogmático, tendo adotado como método, entre os jurídicos, o hermenêutico-argumentativo. Como tipo de pesquisa, foi escolhida a exploratória, tendo por procedimento técnicos a pesquisa bibliográfica e a produção de estudos de caso, a produzir pesquisa de caráter qualitativo. Por fim, no campo das técnicas, o trabalho sedimenta-se na documentação indireta e direta abrangendo as pesquisas bibliográfica, jurisprudencial e documental.




    




    

      

        21 O Projeto de Lei n. 282/12 tratava da atualização do CDC no que concerne às ações coletivas, porém, foi desapensado dos demais – o que demonstra a impossibilidade fática da sua aprovação.


      




      

        22 Conferir: SILVA, Joseane Suzart Lopes. Planos de Saúde e Boa-Fé Objetiva. Uma Abordagem Crítica acerca dos Reajustes Abusivos. 2. ed. rev. atual. e ampl. Salvador: Juspodivm, 2010.


      




      

        23 Conferir: SILVA, Joseane Suzart Lopes da Silva. Direito do Consumidor Contemporâneo: uma análise crítica do CDC de importantes leis especiais. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1. OFERTA E PUBLICIDADE DOS BENS DE CONSUMO: ASPECTOS GERAIS




    A existência e o funcionamento do mercado de produtos e serviços se encontram diretamente interligados com a oferta e a publicidade dos bens, sem as quais não seria possível divulgá-los e torná-los conhecidos pelos sujeitos. A partir do momento em que os indivíduos se inteiram da existência de determinado produto e/ou serviço, seus sentidos são aguçados para os adquirir por necessidade ou para a mera satisfação dos seus desejos. Assim sendo, a oferta e a publicidade dos múltiplos itens de consumo são instrumentos essenciais para o nascedouro das relações jurídicas estabelecidas entre fornecedores e utentes de produtos e serviços. Antes de versar sobre a problemática atinente aos bens religiosos, serão traçados um breve histórico sobre a temática e demais importantes conotações gerais.




    1.1 BREVE HISTÓRICO SOBRE A OFERTA E A PUBLICIDADE DOS BENS DE CONSUMO




    A tentativa de atrair a atenção alheia para algo ou alguma característica do próprio ser humano é constatada desde as épocas mais primevas da História, sendo que os sujeitos primitivos assim agiam em busca de uma comunicação rudimentar. Na Antiguidade, o grito consistiu em um elemento importante para o desenvolvimento do comércio, pois, através desse recurso vocal, os primeiros vendedores anunciavam as suas mercadorias segundo o relato de Heródoto, por volta de 700 ªC, em Lídia, situada na Ásia Menor24. O uso de instrumentos musicais também foi um recurso intensamente manejado na Antiguidade para fazer com as pessoas tivessem o interesse em conhecer os produtos que eram vendidos25.




    Na Grécia antiga, existiam indivíduos, denominados de “heraldos”, que atuavam como mensageiros da autoridade governamental para o povo, bem como divulgadores de diversos produtos e serviços26. No Império Romano, os “praecos” desempenharam funções similares às exercidas pelos “heraldos”, transmitindo para a população informações e ordens daqueles que exerciam o poder e atuando como verdadeiros mercadores, apresentando produtos e serviços com o fito de incentivar os indivíduos a adquiri-los mediante o pagamento de um preço estabelecido27. Na Antiguidade, já havia o embrião do que, posteriormente, viera a corresponder à publicidade dos bens de consumo, uma vez que recursos, ainda que simplórios, eram usados para despertar o interesse dos futuros compradores.




    No decorrer da Idade Média, surgem os “pregoeiros”, que vão substituir os antigos “praecos”, porém, as suas atividades se desvincularam do Estado, passando a atuar na divulgação comercial de produtos e serviços28. Diante da especialização e do aprimoramento da figura dos “pregoeiros”, advieram os “charlatães” que são considerados os precursores dos publicitários29. Agiam como perspicazes negociadores utilizando-se da linguagem de forma bastante hábil para demonstrar as qualidades dos produtos, valorizando-os. Afirma José Sanchez Guzman que os escritores da época tanto criticavam quanto elogiavam a atuação dos charlatães, pois muitos exageravam na alegação de que o bem era qualificado30.




    A divulgação dos produtos e serviços foi sendo concretizada através do uso de gestos, gritos e ruídos até o final da Idade Média, existindo apenas a publicidade oral. Na Europa, em 1272, foi instituída a primeira fábrica de papel, embora os chineses já tivessem o criado há muito tempo antes. No entanto, a imprensa mecânica foi inventada por Johann Gutemberg somente no século XV e, na Inglaterra, foi utilizada para anunciar livros religiosos publicados por William Caxton31. O primeiro jornal impresso surgiu na Alemanha, vindo a ser publicado semestralmente a partir de 158332.




    A origem da propaganda, segundo Norberto Bobbio, deu-se no século XVII diante do objetivo da Igreja Católica de difundir os seus pensamentos e ensinamentos, bem como de estimular comportamentos33. Na Europa, começaram a circular vários impressos em forma de volantes, divulgando produtos e serviços, engendrando, após, os jornais denominados de gazetas. Na fase inicial do surgimento das gazetas, os comerciantes podiam fazer anúncios gratuitos, porém, em seguida, passaram a ser remunerados, dando-se início à publicidade moderna34. Em meados do século XVII, jornais britânicos, conhecidos por ‘mercuries’, passaram a apresentar uma grande quantidade de anúncios que continham, por exemplo, tabelas de navios mercantes, medicamentos etc35.




    No entanto, a publicidade escrita somente veio, de fato, a florescer no século XVIII, devido a dois fatores históricos: o reduzido nível cultural dos povos e o controle da informação pelo Estado Absolutista que criava entraves para a implantação e o desenvolvimento das gráficas36. Nos Estados Unidos, Benjamin Franklin contribuiu intensamente para o desenvolvimento e o impulso da publicidade norte-americana, possibilitando a propagação de milhares de produtos e serviços. No Brasil, nos séculos XVIII e XIX, a economia baseava-se em uma produção artesanal ou se encontrava ligada diretamente à terra, através do extrativismo e da agricultura. A exportação da produção gerava moeda estrangeira ou produtos, como tecidos finos, bebidas, farinha de trigo e objetos de luxo37.




    Nessa época, o consumidor era fiel ao local onde adquiria os produtos e realizava-se a publicidade de forma direta através dos balconistas, vendedores ou dos próprios produtores, ou seja, “boca a boca”. Em geral, os produtos vendidos destinavam-se à satisfação das necessidades primárias da população, não existindo excesso de oferta e muitos eram feitos por encomenda. No entanto, desde 1770, a oferta enganosa já era identificada no Brasil, pois vários ciganos praticavam a mascateação e “muitos abusavam da ingenuidade e da boa-fé das donas de casa, especialmente na ausência dos maridos”38. Em 12 de dezembro de 1770, a Câmara de São Paulo adotou medidas repressivas para evitar e punir os atos ilícitos dos ciganos39. Na Bahia, por exemplo, havia o costume de se fazer vendas casadas de verduras, durante as intempéries e secas, como chuchu com couve, abóbora com maxixe, quiabo com berinjela, jiló com alface, fazendo-se concessão de troca somente para os amigos40.




    
1.1.1 Séculos XIX e XX: intensificação da atividade publicitária e da venda de bens





    No início do século XIX, surge, no Brasil, a imprensa escrita através do Correio Braziliense e, em 1808, foi implantada a Gazeta do Rio de Janeiro. Em 1868, foram criadas as primeiras revistas ilustradas, porém, na época, a publicidade não utilizava uma linguagem imperativa, fazendo-se uso de um tom “cavalheiresco”, empregando-se expressões na terceira pessoa do singular, como, por exemplo, “quem quiser” ou “quem quer comprar”, mediante uma aproximação com a oralidade41. Não havia necessidade de persuasão dos consumidores em virtude de a demanda ser maior que a oferta; sendo assim, a propaganda apresentava uma estrutura incipiente. Embora a publicidade fosse embrionária, já era “carregada de vícios e artimanhas” – destaca Giacomini Filho42.




    Nos Estados Unidos, a evolução da publicidade fora sendo acompanhada por diversas práticas abusivas prejudiciais aos consumidores, razão pela qual foi editada a Lei de 1872, que tratou dos atos fraudulentos de comércio. Em 1890, o Sherman Act teve como escopo fundamental regulamentar a concorrência e coibir diversos abusos do mercado, exercendo influência também na atividade publicitária. No início do século XIX, em 1906, o Pure Food and Drug Act e o Meat Inspection Act trataram de disciplinar, respectivamente, os alimentos, medicamentos e a carne, combatendo-se as arbitrariedades detectadas. Em 1914, foi criada a Federal Trade Commission (FTC)43, com o objetivo de efetivar a aplicação da lei antitruste e de proteger os interesses dos consumidores, determinando a incidência de sanções para as empresas infratoras que terminaram por afetar a política de marketing.




    No Brasil, diante do ingresso de novos produtos e serviços no mercado, em 1916, iniciou-se a vigência do Código Civil44. Em 12 de maio de 1918, pela primeira vez, em Porto Alegre, foi comemorado o Dia das Mães por iniciativa da Associação Cristã de Moços45. Em 1929, a General Eletric – GE lançou o primeiro refrigerador no Brasil, e, no ano seguinte, foi introduzido o sistema de crediário transportado de Buenos Aires, possibilitando-se o pagamento parcelado mediante o uso de carnês. Nesse período, destaca Giacomini Filho, circulava um anúncio que, para muitos, seria o melhor anúncio publicitário brasileiro de todos os tempos. Consistia em um cartaz, afixado nos bondes, contendo a imagem de um homem com os seguintes dizeres: “Veja ilustre passageiro o belo tipo faceiro que o senhor tem ao seu lado. Mas, no entanto, acredite quase morreu de bronquite. Salvou-o o rum Creosotado!”46.




    Em 1931, o Brasil edita o Decreto n. 20.377 visando regulamentar a publicidade de medicamentos, estabelecendo, no art. 112, que “É terminantemente proibido anunciar, vender, fabricar ou manipular preparados secretos e atribuir aos licenciados propriedades curativas ou higiênicas que não tenham sido mencionadas na licença respectiva pelo Departamento Nacional de Saúde Pública”. Em 1932, o Decreto n. 20.931 proibiu o anúncio de cura para “doenças consideradas incuráveis segundo os atuais conhecimentos científicos”. De acordo com o art. 73 do Decreto n. 21.111/32, durante a execução de programas, somente seria autorizada a utilização de 10% do tempo total para a veiculação de publicidades, mas, com o Decreto n. 24.655/34, ampliou-se tal percentual para 20%. Ainda na década de 30, foi publicado o Decreto n. 22.626/33 – denominado de Lei da Usura-, para tratar das práticas leoninas do mercado, exercendo influência também no setor publicitário.




    A Constituição Federal Brasileira de 1934, no art. 113, item 9, no capítulo “Dos Direitos e Garantias Individuais”, assegurava a liberdade de manifestação do pensamento “sem dependência de censura, salvo quanto a espetáculos e diversões públicas”47. O Decreto n. 24.507 de 1934 definiu a publicidade falsa nos seguintes termos: “fazer, pela imprensa, mediante distribuição de prospectos, rótulos, invólucros, ou por qualquer outro meio de divulgação sobre a própria atividade civil, comercial ou industrial, ou sobre a de terceiros, falsas afirmações de fatos capazes de criar indevidamente uma situação vantajosa, em detrimento dos concorrentes, ou de induzir a outrem a erro”. Vários anúncios veiculados, à época, no Brasil, continham informações inverídicas e desrespeitavam a ética, como ocorreu com a Emulsão de Scott cujo anúncio publicitário garantia que restaurava “a integridade physica e o vigor dos centros nervosos” 48.




    Em 1937, foi instituída a Associação Brasileira de Propaganda (ABP) com a meta de contribuir para o desenvolvimento das técnicas publicitárias e atuar em prol da defesa dos interesses do setor49. Nos Estados Unidos, em 1938, foram editados o Federal Food, Drug and Cosmetic Act, o Robinson-Patman Act e o Wheeler-Lea Amendment, vindo, nesse mesmo ano, o art. 5º do Federal Trade Commission Act a introduzir o primeiro texto legal acerca do controle da publicidade. Em 1939, no Brasil, houve a formulação do primeiro esboço do Código de Ética Profissional na Propaganda, observando-se uma preocupação “em disseminar conceitos, dar estrutura profissional e destruir a imagem de picaretagem que possuía”50. O Código Penal Brasileiro de 1940, por meio dos artigos 171 e 175, puniu a prática do estelionato e da fraude no comércio, mas não tratou, de forma direta, da publicidade dos bens de consumo. A Constituição Federal Brasileira de 1946, no art. 122, determinou que a imprensa seria regida por lei especial e que nenhum jornal poderia recusar a inserção de comunicação do Governo.




    Na década de 50, novas leis foram elaboradas pelo sistema norte americano para a proteção dos consumidores, como o Antimerger Act em 1950 e a regulamentação dos produtos fabricados com peles de animais (1951). Em 1950, no Brasil, surge a emissora de televisão da América Latina denominada de TV Tupi, cuja sede estava situada em São Paulo. Em 1957, no I Congresso Brasileiro de Propaganda, foi aprovado o Código de Ética dos Profissionais de Propaganda. Em 1958, nos Estados Unidos, normas regulamentadoras dos produtos que continham fibras têxteis foram elaboradas, assim como a fabricação de automóveis foi objeto de tratamento no campo jurídico51. Nos anos 50, Vance Packard teceu várias críticas aos efeitos maléficos da propaganda, questionando que o mercado de fornecimento de produtos e serviços causava desperdícios de recursos naturais. Ele denunciou o declínio da qualidade de produtos e serviços, técnicas da obsolescência planejada e a arbitrariedade de empresas que utilizavam o marketing e a propaganda para pressionar o consumo de bens supérfluos52. Em meados do século XX, Rachel Carson fomentou uma série de embates sobre os efeitos deletérios do agrotóxico DDT com a publicação da obra The silente spring e Ralph Nader levou à tona diversos problemas envolvendo a segurança dos automóveis53.
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